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RESUMO

- ... Aresponsabilidade civil do estabelecimento hospitalar, por erro profissional de sua equipe médica,
funda-se na culpa "in eligendo" (ap. civ. n°® 19.453, 8% Camara Civel, 22-12-1981). Nesse caso, nao se
discute a questdo da natureza do contrato se de meios ou de resultado, ou seja, ndo se apura a culpa
profissional. A documenta¢éo que instruiu a inicial comprova ter sido o contrato celebrado com a apelante. O
dano sofrido pela apelada é irreversivel. A cirurgia estética, como dito ndo pode remové-lo. A apelada
procurou embelezar-se e acabou deformada. H4, portanto, além da deformidade, acima referida, dano
estético. Em se tratando de culpa "in eligendo", s6 a culpa da vitima excluiria a da empresa, que inocorre.
Destarte, inegavel a culpa da apelante. - Mas mesmo que assim ndo fosse, de "peelling" quimico e acao
mecanica de dermo-abraséo, a que foi submetida a apelada, o resultado € levado em conta. Nessa hipétese,
0 médico pode ndo garantir o resultado, ou seja, embelezar o paciente, respondendo, entretanto, se for
alcancado resultado negativo, ou melhor, diverso, ou seja, se agravar os defeitos ou deformar a paciente. Se
a paciente submetida a cirurgia estética ou a tratamento médico-estético, como é o caso dos autos, ndo
alcancar o resultado visado pelo tratamento ou pela cirurgia, ndo ha culpa do médico. Mas se o tratamento
estético agravar os defeitos, deformar, enfeiar, em vez de embelezar nesse caso o resultado € levado em
consideracgéo, havendo culpa do médico, porque as contra-indicacdes do tratamento ou da cirurgia devem
ser, em cada caso, pesquisadas com muita cautela, antes de se submeter o paciente a tratamento médico
ou médico-cirargico. Assim, se a finalidade - embele zar - ndo é atingida, ndo responde o médico, mas se
alcancado resultado oposto com o tratamento estético, ou seja, a imagem da pessoa, do ponto de vista
estética, piora com o tratamento, o resultado € considerado, havendo nesse caso também culpa profissional.
Tal ocorreu, como vimos, no presente caso. Portanto, seja por culpa "in eligendo” seja por culpa profissional,
inegavel a obrigacdo de indenizar da apelante, por pertencer a sua equipe médica o médico que executou 0
tratamento ("peeling" -quimico e lixamento) na apelada. Houve, pois, dano estético, que ndo precisaria, "in
casu", de pericia médica para confirméa-lo bastando a comparacéo das fotografias da apelada, antes do
tratamento médico e depois do mesmo, que se encontram nos autos. Mas, o indeniza¢do do dano estético,
exclui a indenizacdo do dano moral, por estar implicito naquele (RE n® 93.169 - RJ vol. 97, pag. 463), como,
alids, ja decidiu esta E. Camara em caso analogo (Ap. Civ. n® 21.816, 22-6-82). - Assim, é dado pela Camara
provimento parcial ao recurso para excluir da condenag&o o dano moral, mantida no mais a sentenca
recorrida. Julgado em 21-09-1982 Arquivo do Ementario Forense TJ/1.129 N. da R.: V., também, os st.
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EMENTA

Seja por culpa "in eligendo”, seja por "culpa profissional”, inegavel a obrigagdo do hospital de indenizar a
paciente que obteve, com o tratamento estético, resultado oposto ao pretendido. (Ementa do EMENTARIO
FORENSE).



